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	REGULAMENTO DA
1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA
Aprovado pela Plenária em 23 de março de 2010


CAPÍTULO I
- DA FINALIDADE –
 Art. 1º – Este regulamento tem por finalidade definir regras de funcionamento da 1ª Conferência Nacional de Defesa Civil e Assistência Humanitária – 1ª CNDC, convocada pelo Decreto s/nº, de 27 de outubro de 2009, da Presidência da República, com Regimento aprovado pelo Ministro de Estado da Integração Nacional, mediante Portaria nº 20, de 20 de janeiro de 2010, publicada no Diário Oficial da União, de 22 de janeiro de 2010.

CAPÍTULO II
- DO TEMÁRIO E DOS OBJETIVOS –
Art. 2º – Nos termos do Regimento, a 1ª CNDC abordará:
a) como tema central: “DEFESA CIVIL E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA: POR UMA AÇÃO INTEGRAL E CONTÍNUA”; 
b) como eixos temáticos:

I. Desafios para a efetivação da defesa civil no século XXI: Estado, Sociedade, Clima, Desigualdade e Desenvolvimento;

II. Políticas públicas de atenção integral ao cidadão: o paradigma da Assistência Humanitária;

III. Mobilização e participação da sociedade na prevenção e no controle social sobre a efetivação da política pública de Defesa Civil.

Art. 3º - A 1ª CNDC tem por objetivo:

a) avaliar a situação da defesa civil, de acordo com os princípios e as diretrizes do Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC, previstos no Decreto nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005;

b) definir diretrizes para a reorganização do SINDEC e das ações de defesa civil, com ênfase nos princípios da prevenção e da assistência humanitária como política de Estado, como condição para o desenvolvimento social;

c) definir diretrizes que possibilitem o fortalecimento da participação social no planejamento, gestão e operação do SINDEC.

CAPITULO III

- DA PARTICIPAÇÃO –

Art. 4º O credenciamento dos participantes será realizado pela Secretaria, no dia 23 de março, das 14 às 17 horas, mediante apresentação de documento oficial de identificação com foto.

§ 1º - O credenciamento é obrigatório para todos os participantes, sendo condição para sua participação nos destaques, debates e, se for o caso, nas votações.

§ 2º - Ao final do credenciamento, a Secretaria da Conferência divulgará o número de Delegados inscritos. 

Art. 5º Os participantes da 1ª CNDC compreendem as seguintes categorias: Delegados, natos e eleitos, com direito a voz e voto; Convidados e Observadores, com direito a voz; e Organizadores, com direito a voz apenas para informes e esclarecimentos. 
§ 1° - Nos GTs, Observadores poderão manifestar-se mediante solicitação à Mesa Diretiva, se esta aprovar;
§ 2° - Nas Plenárias de Abertura e Final, os Observadores poderão manifestar-se mediante solicitação da Mesa Coordenadora.
CAPÍTULO IV
- DA ORGANIZAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS –

Art. 6º - A abrangência da 1ª CNDC é nacional, assim como as diretrizes e as moções aprovadas nessa Etapa.

Art. 7º – As discussões terão como base os Relatórios aprovados na Etapa Estadual e na Etapa Municipal, quando não houver a Estadual; e, ainda, as proposições apresentadas pelas Conferências Livres.

Art. 8º - Todas as propostas legitimadas nas Conferências municipais, estaduais, distrital e livres, enviadas por meio de Relatório à Secretaria da 1ª CNDC, serão consideradas, podendo ocorrer, se necessário, sistematização e reclassificação da proposta para outro eixo, para adequação temática.

Art. 9º – A 1ª CNDC se desenvolverá na seguinte ordem:

a) Credenciamento dos participantes, 
b) Instalação da Plenária de Abertura, leitura e aprovação do Regulamento;
c) Exposições sobre os eixos temáticos; 

d) Instalação dos Grupos de Trabalho, leitura, debates e votações das propostas;

e) Votações das propostas aprovadas nos Grupos de Trabalhos e das moções na Plenária Final;

f) Encerramento.

§ 1º Os Painéis sobre os eixos temáticos serão apresentados, simultaneamente, por expositores, que incitarão a reflexão sobre o tema, a fim de enriquecer os debates nos Grupos de Trabalho - GTs.

§ 2° - São instâncias deliberativas a Plenária de Abertura, os GTs e a Plenária Final.

CAPÍTULO V

- DA PLENÁRIA DE ABERTURA -
Art. 10 A Plenária de Abertura terá como função a instalação da 1ª CNDC, e será presidida pelo Ministro de Estado da Integração Nacional e, na sua ausência, pela Coordenadora-Geral da 1ª CNDC. 

Art. 11 – Instalada a Conferência, os trabalhos serão conduzidos pela Mesa Coordenadora, composta por um representante de cada categoria de Delegados, eleitos, dentre os membros da Comissão Organizadora Nacional - CON, por maioria simples dos seus votos. 
Parágrafo único - Observadores poderão manifestar-se mediante solicitação da Mesa Coordenadora.
CAPÍTULO VI

- DOS GRUPOS DE TRABALHO -
Art. 12 – Os GTs serão formados respeitando-se o critério de proporcionalidade entre o número de Delegados e Observadores estabelecido no Regimento, e o limite de vagas definido pela Comissão Organizadora Nacional. 

§ 1º Os GTs atuarão simultaneamente, e os participantes são habilitados a debater sobre qualquer assunto relacionado ao temário. 

§ 2º Os Delegados não poderão escolher ou mudar de GT, o qual corresponde àquele identificado no crachá, quando do credenciamento.

§ 3º - Apenas os delegados, eleitos e natos, terão direito a voto.

Art. 13 – Os Grupos deliberarão sobre as propostas referentes aos três eixos temáticos, com o auxílio da Mesa Diretiva, que será composta por um coordenador, um relator e um secretário, escolhidos pelo próprio GT, assegurada a representatividade das três categorias.  

Parágrafo 1° - A Organização da Conferência colocará à disposição de cada GT um técnico, que atuará como facilitador para instruir a composição da Mesa Diretiva e a apoiá-la na realização dos trabalhos.  

Parágrafo 2° - Em caso de não haver candidatos, a CON indicará nomes para preencher os cargos.

Art. 14 – O GT votará as propostas constantes do Caderno de Propostas, sistematizadas a partir das propostas resultantes das Etapas Estaduais e Municipais e das Conferências Livres.

Art. 15 – Nos GTs, ocorrerão destaques e debates, verbalmente, mediante inscrição dos delegados e dos convidados, e, no caso de observadores, mediante solicitação à Mesa Diretiva, se esta aprovar.

Parágrafo único – O tempo para intervenção de cada participante inscrito para destaques e debates será de até 3 (três) minutos, improrrogáveis.

Art. 16 – Antes da votação, os GTs poderão qualificar a redação das propostas, sem que seja alterada a sua essência, permitindo-se:
      a) adequação do vocabulário - para imprimir maior clareza à proposta;

      b) supressão parcial de termos – para suprimir parte da proposta, retirando uma palavra ou até mesmo uma frase; 

      c) sistematização de propostas afins - quando o GT decidir que mais de uma proposta pode ser aglutinadas em uma única proposta. 

Parágrafo único – Qualquer alteração no texto da proposta resultará em nova proposta, a qual estará associada à proposta original. 
Art. 17 – Após a apuração dos votos, serão consideradas:
a) propostas aprovadas, as que obtiverem, pelo menos, 70% de votos favoráveis no primeiro turno, ou no segundo turno, somente para aquelas que obtiveram de 30% (trinta por cento) a 69% (sessenta e nove por cento) dos votos em primeira votação;
b) propostas rejeitadas, as que obtiverem menos de 30% (trinta por cento) dos votos;

Art. 18 – Conforme previsto no § 2° do artigo 25 do Regimento, o voto dos representantes da sociedade civil terá o peso necessário para assegurar a proporcionalidade entre as categorias de delegados.
Art. 19 - As propostas de enfoque local não serão debatidas nos GTs ou na Plenária Final, mas constarão em Caderno Especial, anexo ao Relatório Final.

Art. 20 - Ao final dos trabalhos, os coordenadores farão a leitura das propostas aprovadas para votação na Plenária Final. 

CAPÍTULO VII

- DA PLENÁRIA FINAL E DO RELATÓRIO FINAL –

Art. 21 - A Plenária Final será presidida pela Mesa Coordenadora, composta por membros da Comissão Organizadora Nacional, e os trabalhos serão conduzidos da seguinte forma: 
I – Leitura, uma a uma, das propostas aprovadas nos GTs e concessão de tempo a critério da Mesa Coordenadora para exposição de argumentos contrários e favoráveis pela Plenária, para subsidiar as votações;

II – Votação de cada uma das propostas, por tema, observado, para aprovação, o critério definido no artigo 23;
III – Leitura e votação das Moções, observado o disposto no Capítulo VIII.
Art. 22 - Serão votadas as propostas aprovadas pelos GTs e as Moções acatadas na forma estabelecida no artigo 28. 
§ 1° - Durante as votações, os Observadores poderão manifestar-se mediante solicitação à Mesa Coordenadora.
§ 2° – Não haverá defesa de Moções.
 Art. 23 - As propostas aprovadas nos GTs serão votadas na Plenária Final, e aprovadas, se obtiverem, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos votos mais um dos Delegados presentes.

Art. 24 - Na Plenária Final, não será permitida alteração de redação ou sistematização de propostas.

Art. 25 – Concluídas as votações, o resultado dos trabalhos será encaminhado pela Mesa Coordenadora à Relatoria, com vistas à elaboração do Relatório Final. 

Art. 26 – O Relatório Final, que terá estrutura definida pela Comissão Organizadora Nacional, deverá expressar o processo desenvolvido nas três etapas da Conferência, o resultado dos debates e as diretrizes aprovadas na Plenária Final, para formulação de políticas públicas de defesa civil. 

Art. 27 - O Relatório Final será encaminhado ao Ministro de Estado da Integração Nacional, ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e aos demais órgãos da Administração Pública, relacionados às propostas e diretrizes constantes do Relatório Final da 1ª CNDC, após a homologação do mesmo pela Comissão Organizadora Nacional.
Parágrafo único – O Relatório Final será disponibilizado na internet, no endereço www.defesacivil.gov.br/conferencianacional.
Art. 28 - Durante a Conferência, será apreciada a proposta da Comissão Organizadora Nacional de elaboração da Carta Nacional de Defesa Civil, a ser votada na Plenária Final.

CAPÍTULO VIII
- DAS MOÇÕES –

Art. 29 – As moções devem ser de âmbito nacional, preferencialmente, relacionadas ao temário da Conferência, e de autoria exclusiva de Delegados, devendo ser ratificadas por, pelo menos, 10 % dos Delegados credenciados presentes, mediante assinatura com a identificação do nome e do CPF em formulário específico, devidamente preenchido, modelo anexo, a ser entregue à Relatoria, até às 12h00 do dia 25 de março.
§ 1º - O formulário para apresentação de Moção estará disponível no sítio eletrônico: www.defesacivil.gov.br/conferencianacional e na Secretaria da Conferência, em versão impressa.

§ 2º - Somente as Moções que atenderem aos requisitos estabelecidos no caput serão classificadas e agrupadas por tema, para votação na Plenária Final. 

§ 3º - As Moções serão aprovadas na Plenária Final, se obtiverem o mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos votos mais um dos delegados presentes, e constarão no Relatório Final. 
CAPÍTULO IX
- DISPOSIÇÕES GERAIS –

Art. 30 – Será assegurado pelas Mesas Coordenadora e Diretiva o direito à manifestação “pela ordem” aos participantes, sempre que qualquer um dos dispositivos deste Regulamento não estiver sendo observado. 

Art. 31 – Ao final da Conferência, serão fornecidos certificados aos participantes.

Art. 32 - Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos e as dúvidas dirimidas pela Coordenadora-Geral da Comissão Organizadora Nacional, conforme atribuição prevista na Portaria/MI nº 20, de 20 de janeiro de 2010.
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	FORMULÁRIO PARA MOÇÃO
1ª CONFERENCIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL E ASSISTENCIA HUMANITÁRIA – CNDC
( Capítulo VIII do Regulamento)



	DELEGADO PROPONENTE: (NOME COMPLETO, LETRA DE FORMA LEGÍVEL.)
	CPF:

	 
	

	RELAÇÃO COM OS EIXOS TEMÁTICOS: (Marque com “x”)

	
	I. Desafios para a efetivação da defesa civil no século XXI: Estado, Sociedade, Clima, Desigualdade e Desenvolvimento.

	
	II. Políticas públicas de atenção integral ao cidadão: o paradigma da Assistência Humanitária.

	
	III. Mobilização e participação da sociedade na prevenção e no controle social sobre política pública de Defesa Civil.

	TEMA DA MOÇÃO: 


	(ASSUNTO  RESUMIDO)

	Tipo da Moção:      MOÇÃO DE APOIO (  )             MOÇÃO DE REPÚDIO (  )            Outros (  ) 


DIRIGIDA à(ao): ...........................................................................................................................................................
	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	 

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


Assinatura do Delegado Proponente:  _________________________________
Nós, Delegados desta 1ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA, ratificamos a Moção apresentada.

	Assinatura dos Delegados
	CPF
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